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Editorial 

Este é o segundo número do jornal No 
Batente, órgão informativo do Coletivo 
Anarquista Luta de Classe. Nesta edição 
faremos um breve balanço dos nossos 2 
anos de militância, de nossas atividades 
nas frentes de luta, em atividades de for¬ 
mação e na Coordenação Anarquista Bra¬ 
sileira. Traremos também algumas notas 
libertárias da atuação dos movimentos 
sociais. Aproveitamos para saudar as lutas 
sociais do tempo presente protagonizadas 
pelas classes exploradas, a luta dos sem 
terra, dos sem teto, dos desempregados, 
das mulheres, dos homossexuais, dos ne¬ 
gros, dos indígenas, dos quilombolas, da 
juventude e dos trabalhadores organizados. 
Saudamos também o nosso humilde esfor¬ 
ço de nossa jovem militância em retomar 
uma prática libertária que só se reconhece 
imersa nas lutas do povo. E para nós essa 
prática política só é possível se estivermos 
organizados ideologicamente. Dessa forma 
falaremos neste número a partir desta pers¬ 
pectiva. Boa leitura e que ela inspire uma 
ação social transformadora! 

Primeiros passos do 
Especifismo no Paraná 

O Anarquismo é um projeto político ideo¬ 
lógico forjado em meio à luta de classes. 
Surge no cenário dos conflitos protagoni¬ 
zados pelos explorados do capitalismo no 
contexto do século XIX na Europa. Mas 
foi na experiência da AIT - Associação 
Internacional dos Trabalhadores (1864 a 
1872)-, e do movimento operário, que o 
Anarquismo ganha corpo como projeto 
político do setor libertário da classe. Che¬ 
ga ao Brasil no final dos anos de 1880 
através do fluxo migratório que traz traba¬ 
lhadores de diversas partes do mundo, 
todos em busca de trabalho, terra e uma 
vida digna, que juntos vão se integrar a um 
povo lutador e mestiço. Começa a ser pra¬ 
ticado especialmente por trabalhadores da 
indústria e do comércio, nas cidades que se 
urbanizavam e industrializavam. No Para¬ 
ná tem seu marco inicial na experiência da 


Colônia Cecília e na atividade militante 
nos sindicatos urbanos. 

Defendemos o Anarquismo com corte 
de classe, socialista e organizado, isto é: 
que prima por liberdade de organização 
política e social. Abraçamos a proposta do 
Anarquismo Social e Organizado aliado 
ao modelo de organização política anar¬ 
quista, que se faz presente no Brasil com a 
Coordenação Anarquista Brasileira (CAB) 
e as federações locais, e no Uruguai, atra¬ 
vés da Federação Anarquista Uruguaia 
(FAU). Uma organização de minoria ativa 
e estruturada a partir dos círculos concên¬ 
tricos. Defendemos essas propostas por 
acreditarmos que, ao longo da história do 
Anarquismo, foram companheiros e com¬ 
panheiras que defenderam o que hoje cha¬ 
mamos de Anarquismo Social e Organiza¬ 
do, que estiveram presente em muitos pro¬ 
cessos que almejavam a ruptura com o 
sistema capitalista, como nas revoluções 
Russa, Mexicana e Espanhola, além de 
participarem ativamente do sindicalismo 
revolucionário que se desenvolveu ao re¬ 
dor do mundo, entre o final do século XIX 
até meados da década de 1930. Entende¬ 
mos que a organização política anarquista 
não pode ser um “fim em si mesmo”, nem 
tampouco se limitar a um grupo de afini¬ 
dade e propaganda. Tem que atuar com 
perspectiva revolucionária sempre a partir 
da realidade, com objetivos de curto, mé¬ 
dio e longo prazo. Deve trabalhar com um 
programa construído desde baixo, com 
unidade tática e teórica, desenvolvendo 
trabalho e inserção social no interior de 
suas frentes e núcleos. Por ser federalista 
deve permitir a militância anarquista, par¬ 
ticipar de um círculo político onde se pos¬ 
sa potencializar a influência libertária nos 
conflitos protagonizados pelas classes 
exploradas, sempre com o objetivo de 
trabalhar na construção de um processo 
revolucionário. 

Um balanço dos 2 anos 

Acreditamos que participamos hoje de 
uma organização política anarquista que 
muito tem a aprender e trabalhar. Ao re¬ 
cordarmos um pouco de nossa breve traje¬ 


tória, veremos que aos poucos vamos con¬ 
solidando um grupo que deve buscar am¬ 
pliar seus trabalhos locais e seus núcleos 
no interior do estado. Podemos dizer que 
começamos timidamente em setembro de 
2008, quando alguns de nós passaram a 
vender livros na UFPR, tendo já uma atua¬ 
ção social em torno das pautas estudantis e 
comunitárias. Mas a construção da pro¬ 
posta do CALC começa formalmente em 
março de 2009 e só em outubro de 2010 
que o grupo se lança publicamente, ao 
editar seu blog e nele sua Carta de Apre¬ 
sentação. Logo em janeiro de 2011 fomos 
participar do IX Encontro do FAO, na 
cidade de São Paulo. Em junho lançamos o 
primeiro número de nosso informativo No 
Batente junto à organização do I Seminá¬ 
rio de Formação do FAO, na cidade de 
Curitiba, que contou também com delega¬ 
ções do Pré Coletivo Anarquista Bandeira 
Negra (CABN-SC), da Organização Anar¬ 
quista Socialismo Libertário (OASL-SP), 
da Federação Anarquista Gaúcha (FAG), 
da Federação Anarquista do Rio e Janeiro 
(FARJ), além da militância locai. Em ju¬ 
nho deste ano estivemos nas atividades de 
fundação da Coordenação Anarquista Bra¬ 
sileira, e deste então integramos esta. 

Hoje estamos atuando em torno das 
pautas estudantis e comunitárias, desen¬ 
volvendo trabalho social, participando de 
grupos de estudos, e nos posicionando 
politicamente em nossos espaços de inser¬ 
ção e trabalho social. Continuamos a re¬ 
vender livros anarquistas, atividade funda¬ 
mental para nosso coletivo, uma vez que 
possibilita a divulgação de um material 
libertário de boa qualidade, além de nos 
colocar em contato direto com o público 
trabalhador. Assim, em torno dos nossos 
companheiros e companheiras, nov@s 
militantes passam a se aproximar a fim de 
trabalhar na construção de uma organiza¬ 
ção anarquista no Paraná e no Brasil, so¬ 
bretudo, em um processo revolucionário 
na nossa América-Latina que possibilite o 
protagonismo das organizações populares 
e a construção de uma sociedade socialista 
e libertária. 
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Para a organização política anarquista 
o nível social de organização á imprescin¬ 
dível para as lutas com perspectiva de 
transformação social, sendo o trabalho de 
base “comunitário” entendido como parte 
de sua prática política. Efetivado em uma 
frente social é realizado em locais como 
bairros, vilas, fazendas, favelas, fábricas e 
prédios ocupados, quilombos, assentamen¬ 
tos, escolas e sindicatos. Estes espaços de 
“sociabilidade” demandam atividades a 
partir de nossa identidade de classe socia¬ 
lista, buscando dar conta das necessidades 
básicas, que aparecem no dia a dia das 
lutas sociais, não apenas nos livros de so¬ 
ciologia, pedagogia ou nos escritos socia¬ 
listas. Ao tentar produzir suas próprias 
condições de vida e autogerir os espaços 
ocupados, as classes exploradas ganham 
consciência e organização, consolidando 
movimentos sociais de caráter combativo 
que lutam por reformas imediatas, mas que 
contestam a sociedade de classes. Destaca¬ 
mos aqui o papel da organização dos ex¬ 
plorados em seu local de moradia, espaços 
que têm uma história de resistência, caso 
da própria Vila Torres, centro de Curitiba, 
estado do Paraná. É nele que, a partir de 
2010, participamos dos trabalhos sociais 
desenvolvidos pelo Coletivo Quebrando 
Muros e o Núcleo de Alimentação e Saúde 
Germinal, além de reforçarmos os espaços 
comunitários, como a Rede de Integração. 

E o que a organização política anar¬ 
quista entende como trabalho comunitário? 
Definimos este último como as atividades 
culturais, políticas e econômicas realizadas 
no local de moradia. Um conjunto diverso 
de ações, como a abertura de turmas de 
alfabetização e pré-vestibular, a participa¬ 
ção em associações de bairro, em grupos 
religiosos e de mulheres, a luta dos mora¬ 
dores por transporte, água, luz e sanea¬ 
mento, a constituição de cooperativas de 
catadores, as iniciativas dos trabalhadores 
desempregados, a produção de uma horta 
agroecológica na comunidade ou na escola 
da vila etc. Desenvolvidos por moradores 
do local, podem contar com a solidarieda¬ 
de de agentes externos que trabalham jun¬ 
tos. Antes de iniciar toda atividade comu¬ 
nitária, é importante fazer um “raio-X” do 
local, uma análise da conjuntura, buscando 
reconhecer as forças políticas presentes, 
tecer uma rede de alianças, levantar as 
carências da população e mapear o cenário 
local, diferenciando o que é geral da cida¬ 
de e o que é específico do local, partindo 
para a ação política sempre a partir de uma 
realidade concreta. 

Ao buscar a história do lugar e de sua 
população, nesse caso, dos moradores e 
moradoras da Vila Torres, observamos 
como ela se insere em um contexto mais 
amplo, nos processos de modernização e 
urbanização do Brasil, bem como nas lutas 


de resistência que decorreram deles. A 
modernização da sociedade brasileira 
transformou o cenário de país com popula¬ 
ção e economia rural, em meados de 1930, 
para um país industrializado e urbano, já 
nos anos de 1970. Conjuntamente com o 
processo de urbanização, o modelo agríco¬ 
la adotado no país, agroexportador, basea¬ 
do no latifúndio, na monocultura e na me¬ 
canização com pouca mão de obra, obri¬ 
gou a população explorada a migrar do 
campo para as cidades, muitas vezes em 
direção às capitais, sempre em busca de 
trabalho. Cidades como Curitiba atraíram 
o povo do interior do estado, crescendo de 
forma acelerada em área e população. Hoje 
aproximadamente 70% da população bra¬ 
sileira reside nos grandes centros urbanos, 
que por sua vez, oferecem a população 
uma infra-estrutura precária. Com o incha- 
mento das cidades e seu crescimento (des) 


ordenado, muitas reformas urbanas vieram 
a cabo nas capitais brasileiras, todas a ser¬ 
viço dos interesses do capital, aumentando 
o controle do estado sobre as classes ex¬ 
ploradas, determinando seu local de mora¬ 
dia e as condições de vida. Surgem assim 
às favelas, vilas e as grandes ocupações 
em meio a esses processos de reforma 
urbana, e, nesses espaços, os inúmeros 
problemas sociais enfrentados por seus 
moradores, que sofrem com a deficiência 
ou, muitas vezes, total ausência dos servi¬ 
ços públicos básicos. Vejamos um pouco 
do cenário local onde desenvolvemos os 
nossos trabalhos junto à comunidade esco¬ 
lar e da vila. 

A Vila Torres, localizada no Prado 
Velho, surgiu entre as décadas de 1940 e 
1950. Fica a apenas dois km do centro da 
cidade. Seus moradores vieram do norte 
do estado, ^lguns oriundos de SP e MG, 
outros da região central do Paraná, da ci¬ 
dade de Campo Mourão. Dirigem-se a 
Curitiba devido ao êxodo rural proveniente 
da modernização do campo paranaense. 
Estimativas apontam para uma presença de 
4.200 moradores, divididos em 2.480 fa¬ 
mílias e 2000 domicílios. Dados do IBGE 
revelam um percentual de 70% de desem¬ 
prego entre a população economicamente 
ativa e um índice de 23% de analfabetos 
entre adultos. Grande parte dos domicílios 
está regularizada. Muitas famílias vivem 


do trabalho de catadores, na maioria dos 
casos, um trabalho precário que beira a 
situação de escravidão. Sabe-se que as 
vilas de Curitiba apresentam os problemas 
da maioria das “favelas” das grandes cida¬ 
des, como a falta crônica de serviços bási¬ 
cos, o alto índice de desemprego e subem¬ 
prego entre seus moradores, a violência 
ligada à questão do tráfico de drogas e a 
falta de perspectiva para a juventude. Ob¬ 
servando os aparelhos urbanos de todas as 
capitais e o rol de serviços públicos dispo¬ 
níveis, percebemos que onde moram os 
ricos as ruas estão limpas e asfaltadas, não 
falta água, transporte, telefonia e sanea¬ 
mento, já onde vivem os pobres falta tudo 
isso, sobrando apenas violência por parte 
do aparato de “segurança”. Guardadas as 
devidas proporções, e tomando em conta a 
história local, isso não é muito diferente do 
que acontece na Vila Torres. 


Apesar de tantas dificuldades, existem 
também as iniciativas comunitárias, orga¬ 
nizadas pelos trabalhadores e trabalhado¬ 
ras da vila e seus apoiadores, como as 
associações de moradores, diversos grupos 
de cultura, esporte e religião, uma bibliote¬ 
ca comunitária, a abertura das escolas pú¬ 
blicas locais a iniciativas da comunidade, 
além da reunião de articulação dos grupos 
comunitários que ocorre mensalmente. 
Falando da escola percebemos que ela se 
localiza em uma área onde o conflito soci¬ 
al se manifesta também nas lutas comuni¬ 
tárias, não podendo, enquanto instituição, 
resolver essas questões de forma isolada. 
Nesse caso nos referimos ao Colégio Esta¬ 
dual Manoel Ribas, uma escola de ensino 
integral, que funciona com 250 estudantes. 
Além do conteúdo geral, estudam uma 
série de conteúdos distintos como saúde e 
higiene, dança, música, história e memó¬ 
ria, meio ambiente, participam de ativida¬ 
des extra-classe, como aulas de percussão, 
boxe, dança, de produção de vídeos e a 
construção e manutenção da horta agroe¬ 
cológica. 

Nossa contribuição enquanto coletivo 
militante, pautados a autogestão e identi¬ 
dade de classe, quanto à proposta de uma 
educação integral na escola pública se 
limitou ao apoio a horta agroecológica da 
escola, a manutenção de uma turma de pré 
-vestibular e o apoio a atividade de forma- 
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ção política voltado aos alunos e alunas da 
escola. Com certeza nessa caminhada erra¬ 
mos e tentamos aprender com nossos er¬ 
ros, mas o ano já recomeça e a luta conti¬ 
nua. Devemos manter uma relação de a- 
poio a manutenção da horta e iniciar ou¬ 
tros trabalhos comunitários nas vilas, ago¬ 


ra apenas como Coletivo Quebrando Mu¬ 
ros. A unidade e a solidariedade de classe 
não podem ser registradas apenas nos es¬ 
critos e discursos dos nossos militantes e 
suas organizações, elas devem ser pratica¬ 
das no cotidiano, com o risco de não se 
tornarem apenas “palavras ao vento”. Per- 
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cebemos com as experiências que só de¬ 
senvolvendo trabalhos sociais tornamos a 
luta comunitária algo concreto na perspec¬ 
tiva de quem se organiza para construir 
Poder Popular. 



“A difícil passagem consiste em fazer com que os jovens que a nós se juntaram tomem consciência de que o problema 
de classe deve substituir o anarquismo folclórico que se nutre de um paroxismo verbal. E podemos dizer que é quando 
essa difícil passagem é realizada que podemos constatar que nosso movimento conta um militante a mais. ” 


(Maurice Joyeux ) 


A luta estudantil é uma frente social onde 
a juventude se faz presente. Quando ol¬ 
hamos para instituições escolares observa¬ 
mos que os filhos e filhas de trabalhadores 
ficam nas escolas de 6 aos 16 anos, 
jogados nas salas sem atenção e estrutura, 
com professores e funcionários super- 
explorados. Se o aluno ou aluna passa no 
vestibular, ingressa no que de melhor ex¬ 
iste na educação pública, cursando dos 18 
ate 24 anos a educação superior. Lá se vão 
entre 10 a 18 anos dentro das escolas, um 
aparelho ideológico, recebendo um trata¬ 
mento pedagógico que reproduz a so¬ 
ciedade burguesa. As escolas e universi¬ 
dades educam desde pequeno o trabalha¬ 
dor a não se reconhécer como classe ex¬ 
plorada, a se formar um cidadão trabalha¬ 
dor, apático ao sistema que o castiga, 
alienado. É claro que nesses espaços a luta 
de classe também se desenvolve, a con¬ 
tradição está presente, e que setores da 
juventude e dos trabalhadores ali se or¬ 
ganizam e resistem, pensando e constru¬ 
indo a educação popular e a unidade de 
classe. Defendemos que todos os explora¬ 
dos se organizem de forma classista, com¬ 
bativa, usando a ação direta e anti- 
parlamentar, em grupos, grêmios, cole¬ 
tivos, ca's, associações de bairro, sindica¬ 
tos, etc, constituídos a partir de estruturas 
horizontais, auto-organizadas, na democra¬ 
cia direta federalista. Nossa luta é por mel¬ 
horas no serviço público de educação, com 
pautas relacionadas aos estudantes e tra¬ 
balhadores do serviço público, fazendo 
política nestas instituições, reforçando a 
solidariedade de classe na prática cotidi¬ 
ana, nunca somente no discurso. Mas aqui 
vamos falar um pouco sobre nosso 
histórico nas lutas do Movimento estudan¬ 
til (ME) e sua contribuição na organização 
política anarquista. Trata-se de um curto 
período de tempo, 2007 a 2012, mas é o 
momento que nossa militância passa a se 
organizar. 

No ano de 2007 foi realizada uma greve na 
UFPR, que se somou a ocupação da Reito¬ 
ria pela estudantada. Após seu término, um 
setor estudantil funda o Coletivo Universi¬ 
dade Popular, aprofundando a critica ao 
processo de burocratização do ME e nos¬ 
sos compas se integram a ele. Nesse 



mesmo ano parte da esquerda se organiza 
também para barrar o aumento das pas¬ 
sagens do transporte público e conquistar o 
passe livre. Alguns dos compas passam a 
participar ao Movimento Passe Livre logo 
no ano seguinte. Nesse mesmo ano alguns 
de nós frequentam a integrar em Curitiba 
um grupo de estudo sobre o anarquismo, o 
GELC - Grupo de Estudos Libertário de 
Curitiba-, que agrupa indivíduos que bus¬ 
cavam além do estudar, o fortalecimento 
das lutas sociais. Nossos companheiros 
defendem que os anarquistas se organizem 
tanto no nível social, como já faziam no 
MPL, no Centro de Mídia Independente, 
no Despejo Zero e no Núcleo de Alimenta¬ 
ção e Saúde Germinal, como no nível 
político, nesse momento com forte referên¬ 
cia da Federação Anarquista do Rio de 
Janeiro. As diferentes compreensões do 
Anarquismo d^itro do espaço acabaram 
por resultar em distintas propostas no inte¬ 
rior do grupo. Dentre elas a proposta de 
organização política. A companheirada 
estudantil se soma a esta iniciativa, vindo 
com o acúmulo das experiências de 
militância nos movimentos sociais já re¬ 
latados. Vale lembrar também que alguns 
compas já integravam o coletivo que re¬ 
vendia materiais libertários na Reitoria da 
UFPR desde meados de 2007, e que veio a 
ser o núcleo que lança a proposta da or¬ 
ganização política anarquista “especifista” 


na capital paranaense. Entre estes, havia os 
que já apontavam também para a necessi¬ 
dade da construção de uma corrente estu¬ 
dantil, visando fortalecer uma proposta de 
movimento de base, combativo, socialista, 
presente nas lutas pelo serviço e o servidor 
público. 

Assim, esses jovens constituem o GEA- ^ 
Grupo de Estudos em Autogestão e bus¬ 
cam aglutinar para o estudo das diferentes 
formas de organização estudantil. Já nos 
fins de 2009, usando-o como espaço de 
formação e debate de concepções, criam o 
coletivo estudantil Coletivo Quebrando 
Muros - CQM. Em seu primeiro ano o 
CQM desenvolve trabalhos de agitação e 
propaganda na base. Passa a participar dos 
processos políticos, ganhando destaque 
nas greves de 2011 e 2012 na UFPR. Já a 
partir de 2011 começa a desenvolver tam¬ 
bém trabalhos sociais, tanto na frente estu¬ 
dantil, como na frente comunitária, atu¬ 
ando agora desde então como um agru¬ 
pamento de tendência, não mais somente 
corrente estudantil. Em 2012, com a 
grande greve pela qual as IFE’s, nossa 
prática política no ME da UFPR conseguiu 
acumular tanto para o conjunto do 
movimento, vide as pautas conquistadas, 
quanto para a organização política, ao 
proporcionar mais experiência prática para 
nossos companheiros e companheiras, 
aproximando, ao mesmo tempo, novos 
compas para as lutas sociais que a organi¬ 
zação anarquista está inserida. 

Ao trabalho, a luta companheir@s. 

A partir da precarização e do desmonte 
dos serviços públicos organizado pelo 
estado, que acaba por gerar as condições 
atuais de trabalho e ensino em todas as 
Universidades Federais, temos visto uma 
reação, uma nova modalidade de 
movimento que articula as pautas das três 
categorias. Hoje os projetos políticos das 
instituições tem sido responsáveis pelo 
crescente descontentamento, e se tratam na 
verdade da expressão na política do RE¬ 
UNI. Este último visa “expandir as Uni¬ 
versidades” ao custo da precarização da 
educação pública e do financiamento do 
setor privado. Vem acompanhado de 
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outras políticas da agenda do governo fed¬ 
eral, como PNE - Plano Nacional de Edu¬ 
cação. Já as demandas do movimento sin¬ 
dical e estudantil em relação à educação 
superior deixam de ser contempladas em 
várias áreas importantes, como no caso da 
assistência estudantil. Cabe ressaltar que, 
hoje, todas as propostas do governo do PT 
têm na UNE um espaço para a defesa do 
governismo descarado, colocando a enti¬ 
dade como interlocutor do governo Lula/ 
Dilma no ME. É nesse cenário que surge a 
necessidade do conjunto da estudantada 
em torno de novos instrumentos organiza- 
tivos. O movimento estudantil tem sido 
um espaço para a retomada da atuação do 


anarquismo organizado, com a prática de 
nossos princípios, além de nos possibilitar 
o desenvolvimento de nossos trabalhos 
sociais para outros segmentos de classe, 
como o movimento sindical, de ocupações, 
de trabalhadores desempregados, etc. Per¬ 
cebemos que, a partir do trabalho sério e 
cotidiano, conseguimos influenciar a 
política em nosso local de estudo, agre¬ 
gando mais estudantes, ainda que apenas 
circunscritos a UFPR. Toda a energia que 
despendemos nestas lutas devem ir no 
sentido de fortalecer nossa corrente 
política para se colocar lado a lado nos 
movimentos de lutas populares, onde quer 
que seja possível exercer nossa influência 


e construir o poder popular. É nesse proc¬ 
esso que se insere o CQM. Nesse sentido 
parece que a tarefa ainda se encontra em 
somar esforços e buscar inserção nos 
movimentos sociais, sejam sindicatos, ME 
e movimento populares, pois queremos 
que os filhos e as filhas dos trabalhadores 
continuem a se organizar enquanto classe, 
e que percebam essa necessidade, uma vez 
que se não o fizerem certamente serão 
organizados e educados pela burguesia. A 
nós parece existir uma tarefa: generalizar a 
organização do ME nas bases, e nos pre¬ 
parar para as lutas futuras, construindo o 
Poder Popular desde baixo. 
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Adesão do Coletivo Anarquista Luta de Classe à 

CAB 

A pequena saudação abaixo foi lida na plenária de abertura do Congresso 
da CAB. 

Primeiramente saudamos as organizações presentes. Não poderíamos de 
deixar de expressar nossa alegria ao passar a compor a construção do anar¬ 
quismo organizado no Brasil junto às organizações da CAB. É importante 
ressaltar que, se ainda não fazíamos parte daquilo que hoje é a CAB, sem¬ 
pre, desde nossos primeiros passos, em meados de 2009, fomos animados 
e apoiados pelas organizações do então FAO. 

Desta maneira, podemos afirmar que nossa organização é resultado 
daquilo que se denominou a construção do anarquismo no Brasil, sendo 
nossa modesta organização a prova e o resultado do trabalho determinado 
desta iniciativa. É com alegria e orgulho que agora passamos a compor 
ombro a ombro, lado a lado, a CAB. 

Viva o Anarquismo Organizado! 
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Subscrição do 
Jornal 
no batente 

Fisher 

Emá 

Rudesindo 
Floresmaga 
Salmon 
Seu Antenor 
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A Coordenação Anarquista Brasileira (CAB) 

Nos dias 8, 9 e 10 de junho de 2012 realizou-se no Rio de Janeiro o Congresso da Coordenação 
Anarquista Brasileira, reunindo delegações de nove organizações fundadoras — Federação Anar- 
CJ quista Gaúcha (RS), Coletivo Anarquista bandeira Negra (SC), Coletivo Anarquista Luta de Classe 
<:V ( PR )> Rusga Libertária (MT), Organização Anarquista Socialismo Libertário (SP), Federação Anar¬ 
quista do Rio de Janeiro (RJ), Coletivo Núcleo Negro (PE), Organização Resistência Libertária 
I (CE) e Coletivo Anarquista Zumbi dos Palmares (AL). 

^1%; A atividade foi co-organizada com a Federação Anarquista Uruguaia e contou ainda com a presença 
de militantes do Coletivo Minério Popular Anarquista (MG), da Pró-Organização Anarquista do 
Espírito Santo (ES), da Pró-Organização Anarquista da Baixada Santista (SP), além das delegações 
da Federação Anarco-Comunista Argentina e da Frente Anarco-Comunista Zabalaza (África do 
Sul). 

O congresso marca uma mudança na organicidade do então Fórum do Anarquismo Organizado, 
agora Coordenação Anarquista Brasileira, consolidando mais um passo na construção de uma or¬ 
ganização anarquista nacional. 

Saiba mais em: anarkismo.net 
Viva éi CAB! 
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